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UM POUQUINHO SÓ

“Caixa preta” do STF e “perdido 
de vista”

É o que mantém vidas. Muito embora dependa da 
dimensão que se queira alcançar.  Se ultrapassarmos 
nos temperos, na emoção, na inatividade seus efeitos 
emperrarão sob forma de: repulsas, tristezas, vazios 
e ansiedades. 

As ponderações do bom senso são inevitáveis 
quando as situações requerem superação de conflitos 
que são tantos.

No geral, não necessitamos de acúmulos, mas de 
um pouco: de firmeza para que as decisões sejam 
precisas; de expectativas para atrair outros elementos 
sugestivos que amenize a rotina; de devaneio para 
fugirmos dos padrões, dos julgamentos e refrigerar 
nossos pensamentos que é tão bom; de tolerância, 
pois implica em compreensão de assuntos contradi-
tórios; e de prática que nos obriga a fugir do campo 
das ideias indo direto às    realizações.

Uma atitude, uma ideia demanda equilíbrio e so-
lidez necessários em qualquer fase de nossas vidas. 
É assim também em maratonas esportivas onde se 
atinge o pódio por tão pouco, um pouquinho só....

Maria Aparecida da Silva-Tangará da Serra- MT

O jornal El País elaborou matéria sobre a “caixa 
preta” que envolve os julgamentos do STF. Um dos 
pontos foi o pedido de vistas, pelo qual o Ministro 
leva os autos para seu gabinete a fim de estudar o 
tema, suspendendo-se o julgamento. A melhor e 
sadia tradição do Judiciário brasileiro correspondeu 
ao costume de submissão do processo a novo julga-
mento na sessão subsequente.

Em entrevista, o preclaro Professor Dalmo de 
Abreu Dallari admite que, em alguns casos com-
plexos, o prazo seja dilatado, mas não por meses. 
A Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2154, 
proposta pela Confederação Nacional das Profissões 
Liberais, depois de julgamento de partes do pedido, 
recebeu um voto de procedência da arguição de 
inconstitucionalidade do art. 27 da Lei nº 9.868/99, 
proferido pelo  então Relator, Ministro Sepúlveda 
Pertence, em 16/8/2007, seguido de pedido de vista 
da Ministra Cármen Lúcia, que somente restituiu os 
autos para julgamento em 11/02/2016, mas ainda o 
processo não foi pautado pelo Ministro Presidente. 

Nove anos e seis meses de “perdido de vista” 
sobre um assunto de transcendental importância na 
aplicação do mecanismo de controle das leis incons-
titucionais. Não só a Ministra, mas todos os Minis-
tros que, nesses anos, não se incomodaram com a 
omissão, devem esclarecimentos aos brasileiros. 

Amadeu Roberto Garrido de Paula, advogado 
subscritor da respectiva petição inicial.

Apesar de poder ser 
comercializada em todo 
o Brasil, ainda não há 
determinação se a vaci-
na contra a dengue será 
utilizada na rede pública. 
Para isso, o Ministério da 
Saúde deve fazer estudos 
sobre o custo/benefício 
da compra e distribuição 
do produto e de qual se-
ria a estratégia de aplica-
ção para ter impacto em 
termos de saúde pública.

Após sete meses regis-
trada na Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária, a 
vacina contra a dengue já 
pode ser comercializada 
no Brasil. O Comitê Téc-
nico Executivo da Câmara 
de Regulação do Merca-
do de Medicamentos de-
terminou que o preço da 
vacina vai variar entre R$ 
132,76 e R$ 138,53, de-
pendendo do ICMS adota-
do em cada estado.

As inscrições abertas 
essa semana podem ser 
feitas até 5 de setembro. 
Para participar do processo 
seletivo, além da ficha de 
inscrição e dos documentos 
comprobatórios descritos 
no edital, o estudante tam-
bém deverá elaborar um 
projeto de protagonismo 
juvenil que contemple a sua 
realidade local. Em 2016, o 
PJM traz o tema “O ensino 
médio que queremos”.

Jovens matriculados no 
1º e 2º ano do Ensino Mé-
dio regular ou Ensino Téc-
nico Integrado em escolas 
públicas da rede estadual 
ou federal podem se ins-
crever para concorrer a 
uma vaga no Parlamento 
Juvenil do Mercosul (PJM). 
O processo seletivo re-
sultará na eleição dos 27 
Parlamentares Juvenis que 
representarão todas as 
unidades da federação. 

*Bastidores da Política

Diário da Serra>> TANGARÁ DA SERRA - MT - BRASIL 
QUARTA-FEIRA - 27 DE JULHO DE 2016

A primeira etapa da Caravana da Transformação conseguiu praticamente 
zerar as filas de espera do Sistema Único de Saúde (SUS) para cirurgias de 

catarata e pterígio em 12 municípios da região médio-norte do Estado. Ao 
todo, foram operados pacientes de 35 cidades, incluindo moradores de Minas 

Gerais e Rondônia. Nesta terça houve o encerramento da segunda fase do 
acompanhamento pós-operatório dos pacientes. No entanto, em 30 dias ha-

verá nova rodada de exames para finalizar os atendimentos. Conforme Werley 
Perez, assessor especial da Secretaria de Estado de Saúde (SES), foram reali-

zadas 1.873 cirurgias em sete dias, número muito superior ao que seria feito 
nos moldes normais do SUS, ou pelos consórcios intermunicipais. “Fizemos 

em sete dias o que os consórcios demorariam 30 anos. Praticamente zeramos 
a demanda reprimida dessa região e ainda atendemos uma grande demanda 
espontânea”. Contudo, o assessor acredita que a próxima etapa deva resolver 

o problema de visão para um número ainda maior de pessoas. A próxima 
etapa será realizada em setembro, no município de Peixoto de Azevedo.

Reforma trabalhista

Respostas

Nova eleição

Nova eleição

Cidinho
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Proposta

Mais

“O presidente deixou 
claro que essa é uma prio-
ridade do seu governo (…) 
Hoje os empresários são 
penalizados pela insegu-
rança da lei trabalhista, são 
surpreendidos por ações 
trabalhistas geradas por 
causa de brechas que fo-
ram criadas por causa de 
penduricalhos colocados 
na lei”, afirmou o senador 
Cidinho, após o encontro 
com o presidente.

A maior parte dos entre-
vistados, 38%, respondeu 
que o melhor cenário seria 
que Temer permanecesse 
no cargo somente até a rea-
lização de uma nova eleição 
este ano. Outros 14% opta-
ram pelo retorno de Dilma 
até o novo pleito. Somadas 
as duas respostas, o levanta-
mento mostra que a maio-
ria, 52%, é a favor da convo-
cação de novas eleições.

Segundo o ministro 
do Trabalho, Ronaldo 
Nogueira, a intenção é 
simplificar e flexibilizar a 
Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), com foco 
em acordos coletivos, 
para aumentar a produ-
tividade da economia e 
reduzir os custos dos em-
presários, sem interferir 
nos direitos assegurados 
aos trabalhadores pela 
Constituição.

A opção menos escolhi-
da, com 14%, foi a perma-
nência de Temer até 2018. 
Em relação a Dilma, 20% 
dos entrevistados respon-
deram que o melhor para 
o país seria que a petista 
cumprisse seu mandato até 
o final, em 2018. Conforme 
as regras determinadas pela 
Constituição, uma nova elei-
ção presidencial está previs-
ta somente para 2018. 

Mais da metade da 
população brasileira acre-
dita que o melhor para o 
país é a realização de uma 
nova eleição presidencial 
ainda este ano, com a saí-
da de cena da presidenta 
afastada Dilma Rousseff 
e do presidente interino, 
Michel Temer. Pelo me-
nos esse é o resultado da 
pesquisa do instituto Ipsos 
divulgada nesta terça-fei-
ra, 26.

A antecipação do plei-
to é permitida somente 
no caso de renúncia si-
multânea de Dilma e Te-
mer. Também há a pos-
sibilidade de que uma 
proposta de emenda à 
Constituição (PEC) seja 
aprovada pelo Congresso 
para autorizar uma nova 
eleição. No entanto, am-
bos cenários são conside-
rados improváveis.

Defensor da flexibili-
zação da lei trabalhista, 
o senador republicano 
Cidinho Santos recebeu 
a confirmação por parte 
do presidente Michel Te-
mer de que será enviada 
ao Congresso a proposta 
de reforma trabalhista. A 
informação foi repassada 
durante reunião com re-
presentantes da agroin-
dústria no Palácio do Pla-
nalto, na última semana.

Durante a realização da 
pesquisa, o instituto per-
guntou a 1,2 mil entrevista-
dos “O que é melhor para o 
Brasil?”, com quatro opções 
de resposta: permanência 
de Temer até 2018; retor-
no de Dilma até 2018; per-
manência de Temer com 
convocação de nova elei-
ção este ano; e retorno de 
Dilma com convocação de 
nova eleição este ano. 

A defesa da presidente afastada Dilma 
Rousseff tem até esta quarta-feira, 27, para 
entregar as alegações finais do processo de 
impedimento da petista à Comissão do Im-
peachment do Senado. Mesmo tendo dito, 
em sua última ida ao Senado, no dia 6 de 

julho, que poderia antecipar a entrega, 
como alguns parlamentares defendiam, a 
expectativa é de que o ex-ministro da Ad-

vocacia-Geral da União e responsável pela 
defesa da petista, José Eduardo Cardozo, só 

faça isso ao final do prazo concedido, de 
15 dias. Com as alegações finais em mãos, 

o relator do processo, senador Antonio 
Anastasia (PSDB-MG), terá cinco dias para 

apresentar seu parecer sobre a acusação. 

Termina amanhã prazo para Dilma entregar defesa 


